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13 de abril de n  83	Sessão de	 ACORDÃO N° .10.1-74,250

Recurso n° - 40.649 - IRPF - EX: 1978

Recorrente _ NIOBEL CABRAL VASTELLA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP)

IRPF - DECORRÊNCIA - O decidido no pro
cesso instaurado contra a pessoa jurT
dica quanto a mataria que, por sua na-
tureza ou decorr tència de lei, acarre-
te reflexo na tributação das pessoas fi
sicas dos seScios, faz coisa julgada nos
processos decorrentes. Decidida a re-
forma parcial da decisão proferida no
processo matriz, a mesma sorte terã o
processo decorrente, ante a intima re-
laçâo de causa e efeito e pacifico en-
tendimento jurisprudencial".

Vistos, relatados e di scutidos os presentes _autos

de recurso interposto por NIOBEL CABRAL VASTELLA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuites, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recd -o para excluir da base de cálculo a importância de

Cr$ 258.241,81.49
i" ,

Sala das Sé'ss;e1(DF), em 13 de abril de 1983.

111#AMADOR 0 , 4 '-' á Er I ÃNDEZ	 - PRESIDENTE
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FRANCISCO D r ASSIS MIRAND A	- RELATOR

'ri/
VISTO EM	 AG%4TINHO FLORE	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 1¡; Al 1.-2 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER
RANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANUÃRIO PINTO e RAUL PI=
MENTEL.
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RECURSO N9: 40.649

ACÓRDÃO N9: 101 -74.250

RECORRENTE NO: NIOBEL CABRAL VASTELLA

RELATÓRIO 

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra SEP-

TEM SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., estabelecida na cidade de São Pau-

lo, SP, onde foi apurado entre outras irregularidades, que no ano-

-base de 1977, exercício de 1978, referida empresa distribuiu dis-
farçadamente o valor de Cr$ 636.668,97, teve o sócio NIOBEL CABRAL
VASTELLA, detentor de 50% do capital social, incluído na cédula "F"
da declaração de rendimentos do aludido exercício, a importância de

Cr$ 318.334,00.

A inclusão foi feita pelo Auto de Infração de fls.

5 que exige o recolhimento do crédito tributário de Cr$ 696.891,00,
aí compreendido imposto de renda, multa de 50% do lançamento "ex-

-officio" e correção monetária calculada até 30/11/81.

Impugnando a exigência à fls. 10, alega o autuadoque

a pessoa jurídica SEPTEM SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA. pode compro-

var que absolutamente não ocorreu qualquer distribuição disfarçada

de lucros, razão pela qual solicita seja o Auto contra si lavrado,

vinculado ao processo instaurado contra a empresa e revisto à luz

da decisão a ser proferida naquele processo. A impugnação ,e ins-
truída com cópia da defesa elaborada pela pessoa jurídica.

Pela decisão de fls. 23/24, a autoridade de 19 grau
indeferiu a impugnação sob o fundamento de que o lançamento por;e-:Ir
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flexo deve ter o mesmo destino daquele que lhe deu causa. Como o

lançamento exarado contra a pessoa jurídica foi mantido, mantido há

de ser o exarado contra a pessoa física, por devidamente fundamen-

tado no art. 34, letra "j" do RIR/75.

Segue-se o tempestivo recurso de fls. 115, instruído

com a cópia do recurso interposto pela pessoa jurídica e doc. de

fls. 113/114. Em suas razões volta o interessado a informar que a

pessoa jurídica pôde comprovque absolutamente não houve distri-

%buição disfarçada de lucros

É o relatório.-
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Revela notar que o processo instaurado contra a pes

soa jurídica SEPTEM SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., que causou refle-

xo na pessoa física do sócio ora recorrente, já foi julgado por esta

Cámara, em grau de recurso voluntário interposto contra decisão de

la. instáncia (Recurso n9 85.624).

Assim, atravas do AcOrdão n9 101-73.770, de 23/11/82,

anexado às fls. 117/124, decidiu a Câmara, á unanimidade de votos,

dar provimento em parte ao recurso da pessoa jurídica para excluir

da tributação o valor de Cr$ 516.483,70, no exercício de 1978, ano-

-base de 1977.

Tratando-se de lançamento decorrencial, a decisão

de marito proferida no processo matriz constitui. prejulgado em rela-

ção à mataria formalizada por reflexo.

Tendo a empresa no processo contra ela ihstaurado,

logrado êxito parcial em seu apelo autoridade "ad quem", uma vez

que o Colegiado pelo Acórdão supra-referido deu provimento, em par-

te, ao seu recurso, à unanimidade de votos, para excluir da tributa

ção o valor acima quantificado, o presente processo decorrente deve

merecer a mesma sorte dada ao principal, ante a íntima relação de

causa e efeito e pacífico entendimento jurisprudencial.

Ante o exposto, voto pelo provimento parcial do re-

curso, para excluir da tributação o valor d- r$ 258.241,80, corres-
pondente a 50% do valor exclufdo na empre-,"
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FRANCISCO DR ASISX1RAN PÁ - RELATOR
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